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	PREFEITURA MUNICIPAL DE INDAIATUBA




CHAMAMENTO PÚBLICO Nº 020/19 

 EDITAL Nº 220/19

PROCESSOS ADMINISTRATIVOS Nºs. 17511/19 e 27423/19
1. FINALIDADE

O Município de Indaiatuba por meio da Secretaria Municipal de Educação (SEME), torna público e de conhecimento dos interessados que, mediante o presente EDITAL de Nº 220/19 CHAMAMENTO PÚBLICO Nº 020/2019, receberá documentação de Organização da Sociedade Civil (OSC), sem fins lucrativos, que tenha interesse em celebrar parceria com a Secretaria Municipal de Educação, em regime de mútua cooperação, por meio de Termo de Colaboração, no período de 02/01/2020 a 31/12/2020, podendo ser prorrogado por iguais e sucessivos períodos até o limite de 05(cinco) anos, para a consecução de finalidade de interesse público e recíproco que envolve a transferência de recursos públicos, para execução de atividade de atendimento educacional de Educação Infantil – Creches, a crianças de 04(quatro) meses a 03(três) anos e 11(onze) meses (Resolução Municipal nº 05/2017), matriculadas na Educação Infantil, primeira etapa da Educação Básica, em complementação à Rede Municipal de Ensino do Município de Indaiatuba considerando os regramentos trazidos pelas Leis Federais nº 13.019/14 e nº 13.204/15 e demais legislações, conforme critérios especificados a seguir:

2. DO OBJETO

2.1 - Chamamento Público para apresentação de propostas e seleção de Organização da Sociedade Civil (OSC), que possua prédio próprio para o desenvolvimento da atividade conforme espaços e área mínima previstos no Item 1 do Termo de Referência Técnica (Anexo I), sem fins lucrativos, que tenha como finalidade estatutária o atendimento na área de educação, para receber recursos financeiros por meio de TERMO DE COLABORAÇÃO, para atividade de atendimento educacional  em unidade escolar conforme especificações constantes no Termo de Referência Técnica e demais anexos.
2.2 - UNIDADES ESCOLARES – CRECHES (PRÉDIO PRÓPRIO/PARTICULAR):
· Creche localizada na Região Nordeste de Indaiatuba, compreendendo os bairros: Itaici, Jardim Juliana, Jardim Turin e Vila Florença;
· Creche localizada na Região Nordeste de Indaiatuba, compreendendo os bairros: Vila Vitória, Cidade Nova I e Jardim Boa Esperança.
Cada OSC poderá participar do presente Chamamento Público apresentando proposta para somente 01 (uma) Unidade de Educação Infantil – Creche, conforme relação de Unidades Escolares constantes no Termo de Referência Técnica (Anexo I).
2.3 - ANEXOS:
· Anexo I – Termo de Referência Técnica;

· Anexo II – Ficha Cadastral;

· Anexo III - Projeto Pedagógico;
· Anexo IV – Calendário Escolar;

· Anexo V – Cardápio Escolar;

· Anexo VI – Projeto de Gerenciamento de Recursos;

· Anexo VII – Regulamento de Compras e Contratação de Serviços;

· Anexo VIII – Regulamento de Contratação de Pessoal;

· Anexo IX – Declaração do art. 27 do Decreto Federal nº 8.726/2016;

· Anexo X- Declaração do art. 26 do Decreto Federal nº 8.726/2016;

· Anexo XI – Declaração de Economicidade;

· Anexo XII-A – Declaração de Contrapartida;

· Anexo XII-B – Declaração Negativa de Contrapartida;

· Anexo XIII – Declaração sobre instalações e condições materiais;

· Anexo XIV – Declaração de abertura de conta bancária isenta de tarifas;

· Anexo XV – Declaração de Transparência;

· Anexo XVI – Termo de Designação do Preposto;
· Anexo XVII – Minuta do Termo de Colaboração;

· Anexo XVIII – Relação de Equipamentos e Mobiliários.
2.4 - A gestão da parceria será realizada pelas servidoras: Sras. Janayna Semyie Carvalho Akaboshi Ribeiro, Júnia Elisabete Rodrigues Ferraz de Sousa, Rosangela Favotto e Raab Catarine Esquivel de Aguiar, as quais terão poderes de controle e fiscalização e cujas obrigações estão determinadas pelo Art. 61 da Lei Federal nº 13.019/2014.

3. DA JUSTIFICATIVA E FUNDAMENTOS LEGAIS

3.1 - Considerando a demanda do Município de vagas em creches e diante do relevante papel social e educacional desempenhado pelas Organizações da Sociedade Civil (OSC) a Secretaria Municipal de Educação (SEME), propõe em sistema de parceria para atividade de atendimento educacional, com intuito de ampliar o atendimento às famílias em Educação Básica, segmento Educação Infantil – Creches, neste caso atendimento em prédio próprio/particular. O instrumento convocatório tem por princípios básicos, a estrita observância da moralidade e da transparência, motivadores das ações dos Agentes Públicos, estando disciplinado pelos seguintes diplomas legais: Constituição Federal de 1988, em especial art. 37 e art. 208, inciso IV; Lei n.º 9.394/96 (Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional) e Lei n.º 13.019, de 31 de julho de 2014, art. 23 a 32, e suas alterações dadas pela Lei 13.204 de 2015, que autoriza o Poder Executivo a firmar TERMO DE COLABORAÇÃO com as Organizações da Sociedade Civil (OSC), sem fins lucrativos e pelas demais legislações constantes deste edital.
4. FONTE DE RECURSO
4.1. Os recursos destinados à execução da parceria são provenientes da codificação orçamentária sob n.º 01.07.01.12.365.0005.2003.3.3.50.39.00 – DR 01-210.0000, conforme Lei de Diretrizes Orçamentárias – LDO 2020, Plano Plurianual – PPA 2018-2021 e Lei Orçamentária Anual – LOA 2020 (a aprovar), cujos valores serão informados em cada Nota de Empenho pela Secretaria requisitante.

4.1.1 – Valor per capita de referência definido pela Secretaria Municipal de Educação:

 - Per capita anual: R$ 6.530,00(seis mil quinhentos e trinta reais)
 - Per capita mensal: R$ 544,17(quinhentos e quarenta e quatro reais e dezessete centavos).
	UNIDADE ESCOLAR
	Nº DE ALUNOS 2020
	PER CAPITA ANO R$
	TOTAL ANO R$

	a) Creche na Região Nordeste (Itaici)
	100
	6.530,00
	653.000,00

	b) Creche na Região Nordeste (Vila Vitória)
	260
	6.530,00
	1.697.800,00


A Vigência do Termo de Colaboração será de 02/01/2020 a 31/12/2020, em conformidade com o art. 21 do Decreto Federal nº 8.726/2016, a contar da data de assinatura do Termo de Colaboração.

5. DA PARTICIPAÇÃO NO CHAMAMENTO PÚBLICO:

5.1. Poderão participar deste Edital as Organizações da Sociedade Civil (OSCs), assim consideradas aquelas definidas pelo art. 2º, inciso I, alíneas “a”, “b” ou “c”, da Lei nº 13.019/2014 (com redação dada pela Lei nº 13.204, de 14 de dezembro de 2015):

a) entidade privada sem fins lucrativos (associação ou fundação) que não distribua entre os seus sócios ou associados, conselheiros, diretores, empregados, doadores ou terceiros eventuais resultados, sobras, excedentes operacionais, brutos ou líquidos, dividendos, isenções de qualquer natureza, participações ou parcelas do seu patrimônio, auferidos mediante o exercício de suas atividades e que os aplique integralmente na consecução do respectivo objeto social, de forma imediata ou por meio da constituição de fundo patrimonial ou fundo de reserva;

b) as sociedades cooperativas previstas na Lei n.º 9.867, de 10 de novembro de 1999; as integradas por pessoas em situação de risco ou vulnerabilidade pessoal ou social; as alcançadas por programas e ações de combate à pobreza e de geração de trabalho e renda; as voltadas para fomento, educação e capacitação de trabalhadores rurais ou capacitação de agentes de assistência técnica e extensão rural; e as capacitadas para execução de atividades ou de projetos de interesse público e de cunho social; ou

c) as organizações religiosas que se dediquem a atividades ou a projetos de interesse público e de cunho social distintas das destinadas a fins exclusivamente religiosos. 

5.1.1. Tenham objeto social pertinente e compatível com o objeto deste edital;

5.1.2. Atendam a todas as exigências do edital, inclusive quanto à documentação prevista neste instrumento e em seus anexos;

5.1.3. Tenham sido constituídas há no mínimo, 01 (um) ano, contados a partir da data de publicação deste edital;

5.1.4. Sejam diretamente responsáveis pela promoção e execução de projeto/atividade objeto da parceria e respondam legalmente perante a Administração Pública pela fiel execução da parceria e pelas prestações de contas.

5.1.5. Comprovem possuir experiência prévia na realização, com efetividade, do objeto da parceria ou em atividade/projeto semelhante em sua natureza, características, quantidade e prazos;

5.1.6. Comprovem possuir capacidade técnica e operacional para o desenvolvimento do objeto da parceria e o cumprimento das metas estabelecidas;

5.2.  Não poderão participar deste processo seletivo a Organização da Sociedade Civil que:

5.2.1. Não esteja regularmente constituída, ou, se estrangeira, não esteja autorizada a funcionar no território nacional;

5.2.2. Tenha como dirigentes membros do Poder ou do Ministério Público, ou dirigentes de órgãos ou entidades da Administração Pública Municipal Direta ou Indireta, Autarquias e Fundações, compreendidos como sendo os titulares de unidades orçamentárias, os Prefeitos Regionais, os Secretários Adjuntos, os Chefes de Gabinete, os dirigentes de entes da Administração indireta e aqueles que detêm competência delegada para a celebração de parcerias, estendendo-se a vedação aos respectivos cônjuges ou companheiros, bem como parentes em linha reta, colateral ou por afinidade, até o segundo grau;

5.2.3. Tenha dentre seus dirigentes servidor ou empregado da Administração Pública Municipal direta ou indireta, bem como ocupantes de cargo em comissão;

5.2.4. Tenha tido as contas rejeitadas pela administração pública nos últimos 05(cinco) anos, exceto se: for sanada a irregularidade que motivou a rejeição e quitados os débitos eventualmente imputados; for reconsiderada ou revista a decisão pela rejeição; a apreciação das contas estiver pendente de decisão sobre recurso com efeito suspensivo.

5.2.5. Tenha mantido relação jurídica com, no mínimo, um dos integrantes da Comissão de Seleção responsável pelo Chamamento Público que resultou na celebração da parceria.

5.2.6. Esteja em mora, inclusive com relação à prestação de contas, inadimplente em outra parceria ou que não esteja em situação de regularidade para com o Município ou com entidade da Administração Pública Municipal Indireta;

5.2.7. Tenha sido punida com uma das seguintes sanções, pelo período que durar a penalidade: suspensão de participação em licitação e impedimento de contratar com a administração; declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a administração; suspensão temporária de participação em chamamento público e impedimento de celebrar parceria ou contrato com órgãos e entidades da esfera de governo da administração pública sancionadora; ou declaração de inidoneidade para participar de chamamento público ou celebrar parceria ou contrato com órgãos e entidades de todas as esferas de governo;

5.2.8. Tenha tido contas de parceria julgadas irregulares ou rejeitadas por Tribunal ou Conselho de Contas de qualquer esfera da Federação, em decisão irrecorrível, nos últimos 08 (oito) anos;

5.2.9. Tenha entre seus dirigentes pessoa cujas contas relativas a parcerias tenham sido julgadas irregulares ou rejeitadas por Tribunal ou Conselho de Contas de qualquer esfera da Federação, em decisão irrecorrível, nos últimos 08 (oito) anos; julgada responsável por falta grave e inabilitada para o exercício em cargo e comissão ou função de confiança, enquanto durar a inabilitação; considerada responsável por ato de improbidade, enquanto durarem os prazos estabelecidos nos incisos I, II e III do art. 12 da Lei no 8.429, de 2 de junho de 1992;

5.2.10. As organizações da sociedade civil que não sejam regidas por normas de organização interna que prevejam, expressamente: objetivos voltados à promoção de atividades e finalidades de relevância pública e social; que, em caso de dissolução da entidade, o respectivo patrimônio líquido seja transferido à outra pessoa jurídica de igual natureza que preencha os requisitos desta Lei e cujo objeto social seja, preferencialmente, o mesmo da entidade extinta; escrituração de acordo com os princípios fundamentais de contabilidade e com as Normas Brasileiras de Contabilidade; 

5.3. Não será permitida a atuação em rede.

6. CREDENCIAMENTO

6.1 - O Credenciamento poderá ser procedido mediante apresentação de procuração e cópia do contrato social atualizado ou documento equivalente, AUTENTICADOS, contendo, obrigatoriamente, a indicação do número da cédula de identidade ou documento equivalente do representante, que deverá estar do lado de FORA DOS ENVELOPES de nº 01 (Proposta) e nº 02 (Documentação).

6.2 – Os envelopes deverão ser identificados da seguinte forma:

PREFEITURA MUNICIPAL DE INDAIATUBA

ENVELOPE Nº 01- PROPOSTA
RAZÃO SOCIAL DA PROPONENTE/CNPJ/ENDEREÇO
CHAMAMENTO PÚBLICO N° 020/19

DATA DE ABERTURA: 11/11/2019

HORÁRIO DE ABERTURA: 09:00horas
PREFEITURA MUNICIPAL DE INDAIATUBA

ENVELOPE Nº 02- HABILITAÇÃO
RAZÃO SOCIAL DA PROPONENTE/CNPJ/ENDEREÇO
CHAMAMENTO PÚBLICO N° 020/19

DATA DE ABERTURA: 11/11/2019
HORÁRIO DE ABERTURA: 09:00 horas
PREFEITURA MUNICIPAL DE INDAIATUBA

ENVELOPE Nº 03- CONDIÇÕES DAS INSTALAÇÕES
RAZÃO SOCIAL DA PROPONENTE/CNPJ/ENDEREÇO
CHAMAMENTO PÚBLICO N° 020/19

DATA DE ABERTURA: 11/11/2019
HORÁRIO DE ABERTURA: 09:00 horas
OBS.: OS ENVELOPES Nº 02 – DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO e 03 - CONDIÇÕES DAS INSTALAÇÕES SOMENTE SERÃO APRESENTADOS PELAS ENTIDADES QUE TIVEREM A SUA PROPOSTA/PLANO DE TRABALHO APROVADOS, NO PRAZO DE 05(CINCO) DIAS ÚTEIS APÓS A DIVULGAÇÃO DO JULGAMENTO E DECORRIDO O PRAZO RECURSAL, DEVENDO SER ENTREGUE DIRETAMENTE NO DEPARTAMENTO DE LICITAÇÕES.
7. DA PROPOSTA – ENVELOPE Nº 01

7.1. A Proposta contida no envelope nº 01 (um) deverá ser apresentada em papel timbrado da entidade por processo computadorizado, apenas na frente, não contendo rasuras, emendas, entrelinhas ou ressalvas, devendo ser assinada em sua última folha e rubricada nas demais.

7.2. As Propostas serão colocadas, durante a sessão pública, à disposição dos representantes das demais participantes para que rubriquem todas as folhas e procedam à análise dos documentos apresentados.

7.3. A Copel - Comissão Permanente de Licitações corrigirá eventuais erros.

7.4. Não serão admitidas propostas alternativas;

7.5. Serão desclassificadas as propostas que deixarem de atender quaisquer das exigências contidas neste edital e seus anexos.

7.6. – No envelope nº 01 (Proposta) deverá ser apresentado o seguinte:

7.7 - Plano de Trabalho (Anexo II ao Anexo VIII) em consonância com o Artigo 22 da Lei Federal n.º 13.019/2014 e Lei Federal n.º 13.204/2015, a ser elaborado de acordo com o Termo de Referência (Anexo I) e Edital, contendo, obrigatoriamente, os seguintes itens: Ficha Cadastral (Anexo II); Projeto Pedagógico (Anexo  III); Calendário Escolar (Anexo IV); Cardápio Escolar  (Anexo V); Projeto de Gerenciamento de Recursos (Anexo VI); Regulamento de Compras e Contratação de Serviços (Anexo VII); Regulamento de Contratação de Pessoal (Anexo VIII). 

7.8 Comprovantes de experiência prévia na realização do objeto da parceria ou de objeto de natureza semelhante de, no mínimo, 01 (um) ano de capacidade técnica e operacional, podendo ser admitidos, sem prejuízo de outros:

a) Instrumentos de parceria firmados com órgãos e entidades da administração pública, organismos internacionais, organizações da sociedade civil;

b) Relatórios de atividades com comprovação das ações desenvolvidas;
c) Publicações, pesquisas e outras formas de produção de conhecimento realizadas pela OSC ou a respeito dela;

d) Currículos profissionais de integrantes da organização da sociedade civil, sejam dirigentes, conselheiros, associados, cooperados, empregados, entre outros;

e) Declarações de experiência prévia e de capacidade técnica no desenvolvimento de atividades ou projetos relacionados ao objeto da parceria ou de natureza semelhante, emitidas por órgãos públicos, instituições de ensino, redes, organizações da sociedade civil, movimentos sociais, conselhos, comissões ou comitês de políticas públicas;

f) Prêmios de relevância recebidos no país ou no exterior pela OSC
7.9. Balanço Patrimonial e Demonstrativo do Resultado do Exercício (DRE), do último exercício social, já exigíveis e apresentados na forma da lei, extraídos do livro diário, devendo estar devidamente registrado na Junta Comercial ou repartições encarregadas do registro, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrados há mais de 03 (três) meses da data da apresentação da proposta.

7.9.1. O Balanço Patrimonial e Demonstrativo do Resultado do Exercício (DRE), do último exercício social, já exigíveis, poderão ser apresentados através de cópia extraída do Sistema Público de Escrituração Digital (Sped), cuja autenticação será comprovada pela emissão do recibo de entrega da escrituração contábil digital, emitido pelo Sped.

7.10. Recomenda-se que a documentação apresentada referente à habilitação e à propostas e planos de trabalho sejam impressas somente na folha da frente.

8. DA DOCUMENTAÇÃO – ENVELOPE Nº 02

8.1. Cópia do estatuto social e suas alterações, devidamente registrado, indicando finalidade de desenvolvimento de ações educacionais (cópia autenticada);

8.2. Cópia da ata de eleição do quadro dirigente atual da OSC, devidamente registrada e dentro de seu período de vigência (cópia autenticada);

8.3. Cópia da ata de assembleia da atual nomeação dos representantes legais da OSC e dos documentos pessoais de seus representantes legais, CPF e RG (cópia autenticada);

8.4. Cópia da ata de assembleia do conselho fiscal e dos documentos pessoais dos mesmos (cópia autenticada);

8.5. Cópia da cédula de identidade (RG) e do Cadastro de Pessoa Física (CPF) do(s) representante(s) legal(is) da OSC, aquele(s) que possui (em) poderes para representar ativa e passivamente a OSC ou especificamente para assinar TERMO DE COLABORAÇÃO ou instrumentos congêneres; 

8.6. Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ) atualizado (validade de trinta dias a partir da emissão) e com indicação de atividades educacionais (CNAE principal ou secundário em EDUCAÇÃO INFANTIL – CRECHE), comprovando no mínimo, 01 (um) ano de existência;

8.7. Cópia de documento que comprove que a OSC funciona no endereço registrado no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica - CNPJ da Secretaria da Receita Federal do Brasil – RFB, sendo aceitável Conta de Energia Elétrica; Conta de Água; Correspondências de Órgãos Federais; ou Extrato Bancário em nome da Pessoa Jurídica; 

8.8. Prova de regularidade com a Fazenda Federal, Estadual e Municipal, as quais deverão ser apresentadas conforme abaixo especificado:

8.8.1. A regularidade para com a Fazenda Federal deverá ser comprovada através da apresentação da Certidão Conjunta Negativa ou Positiva com Efeito de Negativa de Débitos relativos a Tributos Federais e da Dívida Ativa da União, expedida pela Procuradoria Geral da Fazenda Nacional, incluída a regularidade junto à Seguridade Social (INSS).

8.8.2. A regularidade Estadual deverá ser comprovada através da apresentação da Certidão Negativa ou Positiva com Efeitos de Negativa de débitos relativos a Tributos da Fazenda do Estado e Procuradoria Geral do Estado, ou declaração de isenção assinada por seu representante legal, sob as penas da lei, devendo compreender os débitos INSCRITOS NA DÍVIDA ATIVA.

8.8.3. A comprovação da regularidade fiscal municipal deverá ser apresentada através de certidão relativa a TRIBUTOS MOBILIÁRIOS.
8.9. Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS).

8.10. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT, de acordo com a Lei nº 12.440/11.

8.11. Certificado de apenamento emitido pelo Tribunal de Contas do Estado de São Paulo/SP (disponível em: http://www4.tce.sp.gov.br/pesquisa-na-relacao-de-apenados);

8.12. Cópia do documento do contador da OSC, comprovando o vínculo, na condição de empregado, prestador de serviços (contrato como autônomo), ou Declaração na condição de prestador de serviços voluntário, bem como certidão de regularidade profissional emitida pelo Conselho Regional de Contabilidade do Estado de São Paulo, devidamente atualizado;

8.13. Declaração nos termos do art. 39, inc. III da Lei Federal nº 13.019/2014 e art. 26 do Decreto Federal nº 8.726/2016 (Declaração da não ocorrência de impedimentos (Anexo X));
8.14. Declaração nos termos do artigo 27 do Decreto Federal nº 8.726/2016 (modelo Anexo IX);
8.15. Declaração de economicidade e impessoalidade nas contratações, assinado pelo representante legal da OSC (modelo Anexo XI), nos Termos do art. 5º, da Lei Federal nº 13.204/2015;

8.16. Declaração de contrapartida (modelo anexo XII -A) ou Declaração Negativa de Contrapartida (modelo Anexo XII -B);

8.17. Declaração sobre instalações e condições materiais (modelo Anexo XIII);
8.18. Declaração de abertura de conta bancária isenta de tarifas (modelo Anexo XIV);

8.19. Declaração de Transparência (modelo Anexo XV);
8.20. Atestado de funcionamento regular, expedido por Órgão Público Estadual ou Federal;

8.21. Os documentos solicitados para Habilitação, poderão ser apresentados em original, por qualquer processo de cópia autenticada por Tabelião de Notas ou publicação em órgão de Imprensa Oficial ou ainda, autenticados por quaisquer dos membros do Departamento de Licitações, sendo que tal providência deverá ser tomada com antecedência, pelo menos em 01 (um) dia útil antes da data prevista para entrega dos envelopes.

8.22. Preferencialmente, os documentos deverão ser apresentados sequencialmente, de acordo com o solicitado neste edital, devidamente numerados, inclusive com folha rosto/índice dos mesmos.

8.23. Não serão aceitos protocolos e nem documentos com prazo de validade vencido.

8.24. Os documentos acima especificados serão colocados, durante a sessão pública, à disposição dos representantes das demais participantes para que rubriquem todas as folhas e procedam à análise dos documentos apresentados.

9. ENVELOPE Nº 03 - CONDIÇÕES DAS INSTALAÇÕES

9.1.  A contar da data da publicação do resultado de habilitação, a OSC selecionada deverá apresentar, no prazo de até 45 (quarenta e cinco) dias, o Envelope nº 03 -  documento(s) que demonstre (em) / comprove(em) as condições das instalações (conforme Item 1 e Anexo XVIII) da OSC quando forem necessárias para realização do objeto pactuado através de:

9.2. Cópia da portaria de credenciamento e autorização de funcionamento de Escola de Educação Infantil, emitida pela Secretaria Municipal de Educação, conforme Decreto Municipal nº 13.480/2018 (https://www.indaiatuba.sp.gov.br/juridico/assessoria-legislativa/decretos/);

9.3. Cópia do Auto de Vistoria do Corpo de Bombeiro (AVCB) ou Certificado de Licença do Corpo de Bombeiro (CLCB) do imóvel onde a OSC executará as atividades descritas no Plano de Trabalho;

9.4. Comprovação de endereço do imóvel onde a OSC executará as atividades descritas no Plano de Trabalho (Cópia da Escritura do Imóvel ou Cópia do Contrato de Locação do Imóvel com reconhecimento de firma, por prazo mínimo de 12 (doze) meses);

9.5 Cópia do Habite-se do imóvel onde a OSC executará as atividades descritas no Plano de Trabalho;

9.6 Apresentar para a Comissão de Seleção, nomeada por Portaria, o imóvel devidamente equipado, em condições mínimas de uso e habitabilidade, conforme relação mínima (Anexo XVIII), o qual passará por vistoria para atestar as condições exigidas. A Comissão apresentará relatório técnico da vistoria aprovando ou não o imóvel.

10 - DA ABERTURA DO ENVELOPE Nº 01 - “PROPOSTA”

10.1 - O envelope nº 01 (um), contendo a Proposta formulada de acordo com o edital, será aberto em ato público.

11 - DO JULGAMENTO DA PROPOSTA (ENVELOPE Nº 1)

11.1- A análise e apreciação da proposta (Envelope nº 1) será realizada pela Comissão de Seleção, designada através da Portaria n.º 2.001/2019 no prazo de até 20 (vinte) dias úteis, podendo ser prorrogado por igual período desde que devidamente justificado, ficando-lhes facultado o direito de consultar órgãos técnicos e especialistas, se necessário.

11.2 - As avaliações das propostas terão caráter eliminatório e classificatório.

11.3 - As propostas serão avaliadas de acordo com os seguintes Critérios de Julgamento:

I – CRITÉRIOS ELIMINATÓRIOS

11.4 - As propostas serão automaticamente desclassificadas se não atenderem o previsto no Quadro I:
	QUADRO I – AVALIAÇÃO ELIMINATÓRIA

	N.º
	CRITÉRIOS
	SIM
	NÃO
	FUNDAMENTO/JUSTIFICATIVA

	1
	Foram apresentados todos os documentos de acordo com o exposto no EDITAL?
	
	
	

	2
	Os documentos atenderam todas as solicitações expostas no EDITAL (Foram elaborados conforme?
	
	
	

	PROPOSTA ELIMINADA
	
	
	


II – CRITÉRIOS CLASSIFICATÓRIOS
11.5 - Na classificação das propostas, atribuir-se-ão pontos fundamentados até o máximo indicado no Quadro II, levando-se em conta, respectivamente, os critérios dos Quadros II, II-A e II-B.

	QUADRO II: AVALIAÇÃO CLASSIFICATÓRIA

	CRITÉRIOS
	PONTUAÇÃO

	Quadro II-A: Plano de Trabalho*
	Até 50,00 (cinquenta) pontos 

	Quadro II-B: Capacidade Técnica, Operacional e Experiência Prévia.
	Até 50,00 (cinquenta) pontos

	TOTAL MÁXIMO ALCANÇÁVEL
	100,00 (CEM) PONTOS


	QUADRO II-A – PLANO DE TRABALHO

	Nº
	TÓPICOS

(ART. 22 DA LEI 13.019/2014)
	AVALIAÇÃO
	PONTUAÇÃO
	FUNDAMENTO/

JUSTIFICATIVA

	1
	Descrição de metas a serem atingidas e de atividades a serem executadas.
	- identificação do objeto (1 ponto); - descrição do serviço a ser executado (1 ponto); 
- objetivo geral (1 ponto);

- objetivo específico (1 ponto);

- meta de atendimento (1 ponto).
	Até 5,00 (cinco) pontos

Obs.: a atribuição de nota “zero” neste critério implica eliminação da proposta, por força do art. 16, §2º, incisos II e III, do decreto nº 8.726, de 2016.
	

	2
	Forma de execução das atividades de cumprimento das metas a elas atreladas.
	-forma de execução das metas (7,5 pontos);

-forma de avaliação do resultado (7,5 pontos).
	Até 15,00 (quinze) pontos

Obs.: a atribuição de nota “zero” neste critério implica eliminação da proposta, por força do art. 16, §2º, incisos II e III, do decreto nº 8.726, de 2016
	

	3
	Descrição da realidade que será objeto da parceria, devendo ser demonstrado o nexo entre essa realidade e as atividades e metas a serem atingidas.
	- diagnóstico da realidade (5,0 pontos);

- justificativa (5,0 pontos)

- público alvo (5,0 pontos).
	Até 15,00 (quinze) pontos

Obs.: a atribuição de nota “zero” neste critério implica eliminação da proposta, por força do art. 16, §2º, incisos II e III, do decreto nº 8.726, de 2016
	

	4
	A previsão de receitas e despesas a serem realizadas na execução das atividades abrangidas pela parceria.
	- adequação da previsão orçamentária.

Compatibilização entre receitas e despesas.
	Até 15,00 (quinze) pontos
	

	*Plano de Trabalho: A avaliação considerará o exposto no Projeto de Gerenciamento de Recursos e Projeto Pedagógico do Edital.


	RESULTADO

	PONTUAÇÃO
	
	FUNDAMENTO/

JUSTIFICATIVA
	


	QUADRO II-B – CAPACIDADE TÉCNICA, OPERACIONAL, EXISTÊNCIA E EXPÊRIENCIA PRÉVIA

	CAPACIDADE TÉCNICA

	Nº
	TÓPICOS
	AVALIAÇÃO
	PONTUAÇÃO
	FUNDAMENTO/

JUSTIFICATIVA

	1
	Equipe de referência
	-número mínimo de profissionais exigido em edital conforme item 3.8 do Termo de Referência (2,5 pontos);
-carga horária mínima exigida em edital conforme item 3.8 do Termo de Referência (2,5 pontos);

-qualificações profissionais mínimas exigidas, item 3.8 do Termo de Referência (2,5 pontos);

-salários compatíveis com os valores médios de mercado

 (2,5 pontos).
	Até 10,00 (dez) pontos
	

	CAPACIDADE OPERACIONAL

	Nº
	TÓPICOS
	AVALIAÇÃO
	PONTUAÇÃO
	FUNDAMENTO/

JUSTIFICATIVA

	2
	Avaliação da Capacidade Financeira
	- outras fontes de recurso demonstradas em balanço patrimonial (2,5 pontos);

- documentos comprobatórios de escrituração contábil (2,5 pontos)
	Até 5,00 (cinco) pontos
	

	3
	Adequação da proposta ao valor de referência constante do edital, com menção expressa ao valor global da proposta
	O valor global proposto é até 2% (dois por cento) mais baixo do que o valor de referência: 10,00 (dez) pontos;

O valor global proposto é igual ao valor de referência: 5,00 (cinco) pontos;

O valor global proposto é superior ao valor de referência: 0,0 (zero) ponto.

Obs.: a atribuição de nota “zero” neste critério não implica a eliminação da proposta, haja vista que, no Termo de Colaboração, o valor estimado pela administração pública é apenas uma referência, não um teto.
	Até 10,00 (dez) pontos
	

	EXISTÊNCIA E EXPERIÊNCIA PRÉVIA

	Nº
	TÓPICOS
	AVALIAÇÃO
	PONTUAÇÃO
	FUNDAMENTO/

JUSTIFICATIVA

	4
	Experiência prévia na realização do objeto da parceria ou de natureza semelhante.
	- documento comprobatório de experiência prévia. (Exemplo: atestado de capacidade técnica)
	1,00 (um) ponto para cada ano de experiência comprovada até o limite de 15,00 (quinze) pontos.
	

	5
	Tempo de existência das OSC.
	-documento comprobatório de existência (CNPJ).
	Existência de mais de 10 anos: 10,00 (dez) pontos;

Existência de 5 a 10 anos: 5,00 (cinco) pontos;

Existência de 1 a 5 anos: 1,00 (um) ponto.
	

	RESULTADO

	PONTUAÇÃO
	
	FUNDAMENTO/

JUSTIFICATIVA
	


11.6 - Os tópicos elencados nos Quadros II-A e II-B, serão considerados isoladamente, sendo adotado o critério de avaliação pela comparação entre as propostas e consignação de uma pontuação de acordo com o seguinte escalonamento: 

a) Tópico Insatisfatório: avaliação considera que o tópico em análise é inaplicável ou incompatível ou omitido = Zero; 

b) Tópico Incompleto: avaliação considera que o tópico em análise está imperfeito, inexato ou inacabado = 35% da nota máxima aplicável a este item; 

c) Tópico Satisfatório: avaliação considera que o tópico em análise atendeu a todos os aspectos = 70% da nota máxima aplicável a este item; 

d) Tópico Plenamente Satisfatório: avaliação considera que o tópico em análise, além de atender a todos os aspectos, apresentou abordagem superior ao critério anterior = 100% da nota máxima aplicável a este item. 

11.7 - As propostas serão classificadas em ordem decrescente de pontos da soma dos Quadros II-A e II-B de forma separada para cada proposta apresentada. 

11.8 - Havendo empate na nota final, terá preferência a proposta que, na ordem a seguir, obtiver:
a) A maior pontuação do total do Quadro II-A: Plano de Trabalho; 

b) A maior pontuação no Tópico 1º do Quadro II-B: Presença ou Previsão de contratação de Equipe de Referência; 

c) A maior pontuação no Tópico 5º do Quadro II-B: Experiência prévia na realização do objeto da parceria ou de natureza semelhante;

11.9 - Serão julgadas habilitadas as propostas que atingirem no mínimo 60% (sessenta por cento) da pontuação e classificadas com a maior pontuação na ordem decrescente de forma separada para cada proposta apresentada, conforme a descrição do ANEXO I deste EDITAL.

11.10 - A falsidade de informações nas propostas, sobretudo com relação ao critério de julgamento, deverá acarretar a eliminação da proposta, podendo ensejar, ainda, a eliminação da proposta, a aplicação de sanção administrativa contra a OSC proponente e comunicação do fato às autoridades competentes, inclusive para apuração do cometimento de eventual crime.

11.11 - Será obrigatoriamente justificada a seleção de proposta que não for a mais adequada ao valor de referência constante do chamamento público, levando-se em conta a pontuação total obtida e a proporção entre as metas e os resultados previstos em relação ao valor proposto (art. 27, §5º, da Lei nº 13.019, de 2014).

11.12 - A classificação final das OSCs, será publicada, por ordem de pontuação, na Imprensa Oficial do Município e por aviso no site da Prefeitura.

11.13 - Decorrido o prazo para interposição de eventuais recursos, a Copel - Comissão Permanente de Licitações comunicará às participantes, por escrito, via e-mail, por publicação ou por outro meio que comprove o recebimento, a data da sessão de abertura dos envelopes nº 02 (dois) - “Documentação”.

11 - DA HABILITAÇÃO E ABERTURA DO ENVELOPE DE Nº 02 – HABILITAÇÃO

11.1. No dia, hora e local comunicados, a Copel - Comissão Permanente de Licitações dará início à sessão pública visando à abertura do envelope nº 02 (dois) - “Habilitação”.

11.2. Os documentos constantes do envelope nº 02 – Habilitação serão rubricados pelos representantes das entidades presentes à sessão e recolhidos pelos membros da Comissão Permanente de Licitações, para análise.

11.3. Após análise da documentação apresentada, de acordo com o edital, a Comissão divulgará, via Imprensa Oficial ou Diário Oficial do Estado, a relação das entidades habilitadas; 

11.3.1. Caso a divulgação dos resultados seja efetuada em sessão pública, será considerada em ata a intenção das entidades de interpor recursos. Havendo desistência expressa dos licitantes e desde que todos os seus representantes estejam presentes, poderá a Copel - Comissão Permanente de Licitações, suprimir o prazo de recurso. 

11.4. Serão inabilitadas as participantes que deixarem de atender a quaisquer das exigências contidas neste edital;

11.5. A OSC não habilitada após abertura do envelope n.º 02, caso não seja possível devolver ao final da sessão aos seus representantes, o envelope n.º 01 (proposta), o mesmo estará disponível para ser retirado, no Departamento de Licitações, no prazo de 10 (dez) dias úteis, após a homologação/adjudicação do processo licitatório. Após este prazo os mesmos serão destruídos sem prévio comunicado. 

11.6 - O julgamento das propostas e a adjudicação será por decisão da Copel - Comissão Permanente de Licitação e a homologação do objeto pelo Sr. Prefeito Municipal.

11.7 - A autoridade superior, o Sr. Prefeito Municipal, decidirá eventual recurso e sendo o mesmo considerado improcedente, devolverá o processo à Presidente da Copel - Comissão Permanente de Licitações, a qual adjudicará o objeto às OSC vencedor (as).

11.8 – O julgamento será publicado na Imprensa Oficial do Município ou no Diário Oficial do Estado. O prazo de recurso iniciar-se-á a partir da data da publicação.
12 - DO TERMO DE COLABORAÇÃO
12.1 – A Organização da Sociedade Civil selecionada será notificada, por e-mail ou por outro meio, para no prazo de 05(cinco) dias corridos, contados do recebimento da notificação, assinar o Termo de Colaboração (Anexo XVII) aceitar ou, no mesmo prazo, retirar o instrumento equivalente, sob pena de decair o direito à contratação.
12.2 - INDICAR, para assinatura do termo de colaboração, o nome, nacionalidade, CPF, RG, endereço residencial completo e cargo que ocupa na organização da sociedade civil (conforme Anexo XVI).

12.2.1 - INDICAR o PREPOSTO (funcionário designado para acompanhar o presente termo de colaboração) (conforme Anexo XVI).
12.3- Apresentar número de conta corrente específica, isenta de tarifa bancária, em Instituição financeira pública (Caixa Econômica Federal ou Banco do Brasil), na qual será depositado o repasse;

12.4 - O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, quando solicitado pela parte durante o seu transcurso e desde que ocorra motivo justificado aceito pela Administração.

12.5 - É facultado à Administração, quando o convocado não assinar o termo de colaboração ou retirar o instrumento equivalente no prazo e condições estabelecidas, convocar as organizações remanescentes, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas mesmas condições impostas, ou revogar o presente Chamamento Público.

12.6 - Decorridos 90(noventa) dias da data de entrega das propostas, sem convocação para a contratação, ficarão os participantes liberados dos compromissos assumidos.

12.7 – Apresentação de cópia dos documentos dos veículos da OSC da Instituição selecionada;
12.8 - Plano de Trabalho Anual do Nutricionista, conforme orientações constantes no item 3.13 do Termo de Referência (Anexo I).
13. DAS IMPUGNAÇÕES E DOS RECURSOS

13.1 – Impugnações e Recursos deverão ser protocolados no Departamento de Protocolo da Prefeitura Municipal de Indaiatuba, dirigidos à Presidente da Copel – Comissão Permanente de Licitações, ou ainda pelo e-mail: administracao.licitacoes@indaiatuba.sp.gov.br 
13.2 - Acolhida a impugnação ao edital, será feita nova publicação e designada outra data para realização deste chamamento público.

13.3 - A autoridade superior decidirá os recursos e sendo o mesmo considerado improcedente, devolverá o processo à Presidente da Comissão de Licitações, a qual adjudicará o objeto deste Chamamento à(s) Organizações da Sociedade Civil (OSC) que obtiveram a melhor classificação, devendo o Sr. Prefeito Municipal, homologar o processo.

13.4 - O resultado final deste Chamamento Público, quando houver recurso, será divulgado na Imprensa Oficial do Município ou no Diário Oficial do Estado.

13.5. O pedido de impugnação será analisado, desde que, tenha sido recebido até 05(cinco) dias úteis antes da data de apresentação das Propostas de Plano de Trabalho, em petição escrita dirigida à Comissão de Seleção, em uma das seguintes formas:

a) Por carta ou ofício: protocolado no Departamento de Protocolo, localizado à Avenida Engenheiro Fábio Roberto Barnabé nº 2.800 – Jardim Esplanada II – Indaiatuba/SP – Telefone (19) 3834-9085, de segunda a sexta-feira, das 8h às 17h;

b) Pelo e-mail: administracao.licitacoes@indaiatuba.sp.gov.br 
13.6. Eventuais pedidos de impugnação deverão ser julgados e respondidos em até 03 (três) dias úteis pela Comissão de Seleção.

13.7. As impugnações não suspendem os prazos previstos no edital. As respostas às impugnações serão juntadas nos autos do processo de Chamamento Público e estarão disponíveis para consulta por qualquer interessado. 

13.8. Sendo interposto recurso às respostas apresentadas pela Comissão de Seleção quanto às impugnações, poderá esta, reconsiderar a sua decisão, no prazo de 05(cinco) dias úteis, ou, no mesmo prazo, submeter o recurso devidamente instruído e respectiva impugnação ao Chefe do Poder Executivo do Município de Indaiatuba.

13.9. Não será conhecido o recurso interposto fora do prazo legal, ou subscrito por representante não habilitado legalmente ou não identificado no processo como representante da OSC.

13.10. Será franqueada às OSC’s, desde a data do início do prazo para impugnações ou interposição de recursos até o seu término, vistas ao processo deste Chamamento Público, em local e horário a serem indicados pela Comissão de Licitações.

13.11. Eventual modificação no edital decorrente de impugnações ensejará divulgação pela mesma forma que se deu o texto original, alterando‐se o prazo inicialmente estabelecido somente quando a alteração afetar a formulação das propostas ou o princípio da isonomia.

13.12. A impugnação feita tempestivamente pela OSC não a impedirá de participar do processo de Chamamento Público até decisão final a ela pertinente.

13.13. Do resultado de habilitação ou classificação caberá recurso, no prazo de 05(cinco) dias úteis a contar da publicação na Imprensa Oficial do Município, dirigido à Comissão de Seleção. Os recursos referentes ao resultado serão analisados e decididos pela Comissão de Seleção.
13.14. Os recursos serão analisados em última instância pelo Sr. Prefeito Municipal.

13.15. Todos os documentos deverão ser devidamente protocolados no Departamento de Protocolo. O horário de atendimento será de segunda a sexta-feira das 8h às 17h. 

13.16. Os recursos poderão ser interpostos através de abertura de processo administrativo no Departamento de Protocolo, por e-mail ou por qualquer outro meio de comunicação, desde que estiver assinado pelo proponente ou, em caso de procurador, deverá estar acompanhado da respectiva procuração.

13.17. Na contagem dos prazos, exclui-se o dia do início e inclui-se o do vencimento. Os prazos se iniciam e expiram exclusivamente em dia útil no âmbito do órgão ou entidade responsável pela condução do processo de seleção.

14 - DAS RESPONSABILIDADES E DAS SANÇÕES

14.1 - Pela execução da parceria em desacordo com o Plano de Trabalho, baseada na legislação específica, a administração pública poderá, garantida a previa defesa, aplicar à Organização da Sociedade Civil as seguintes sanções: 

I – Advertência;

II – Suspensão temporária da participação em chamamento público e impedimento de celebrar parceria ou contrato com a Administração Municipal, por prazo não superior a 02(dois) anos;

III – declaração de inidoneidade para participar de chamamento público ou celebrar parceria ou contrato com a administração pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou penalidade, que será concedida sempre que a Organização da sociedade civil ressarcir a administração pública pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada com base no inciso II.

14.2 - As sanções estabelecidas nos incisos I, II e III são de competência exclusiva do chefe do poder executivo, facultada a defesa do interessado no respectivo processo, a qual poderá ser feita por advogado constituído, no prazo de 10(dez) dias da abertura de vista, podendo a reabilitação ser requerida em até 02(dois) anos de aplicação da penalidade.

14.3 - Prescreve em 05(cinco) anos, contados a partir da data da apresentação da prestação de contas, a aplicação de penalidade decorrente da infração relacionada à execução da parceria. A prescrição será interrompida com a edição de ato administrativo voltado à apuração da infração. 

15 - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

15.1 - Dos procedimentos para habilitação à execução de atividade de atendimento educacional na Educação Infantil – Creche, a crianças de 04(quatro) meses a 03(três) anos e 11(onze) meses, a OSC interessada deverá cumprir o disposto neste Edital e anexos.

15.2 - Esclarecimentos relativos a este chamamento público e as condições para o atendimento das obrigações necessárias ao cumprimento de seu objetivo, também poderão ser obtidos na Prefeitura Municipal de Indaiatuba, junto à Copel - Comissão Permanente de Licitações, no horário normal de expediente, ou seja, das 8h00 às 17h00, nos dias úteis ou através dos telefones n.º (0XX19) 3834-9085 ou 3834-9176 ou ainda pelo e-mail: administracao.licitacoes@indaiatuba.sp.gov.br, desde que o interessado o faça em até 02(dois) dias úteis antes da data prevista para apresentação dos envelopes.

15.3. Será realizada sessão pública para prestar esclarecimentos às entidades interessadas, relativos a este chamamento público e as condições para o atendimento das obrigações necessárias ao cumprimento de seu objetivo, no dia 30/10/2019,  às 14:00 horas, no CIAEI- CENTRO INTEGRADO DE APOIO À EDUCAÇÃO DE INDAIATUBA – Sala de Reunião Takashi Watanabe, Secretaria de Educação, sito à Av. Eng.º Fábio Roberto Barnabé, 3.665- Jd. Regina.
15.4 - O edital e seus anexos estão disponíveis gratuitamente no “site” da Prefeitura Municipal de Indaiatuba através da página www.indaiatuba.sp.gov.br.

15.5- As interessadas que retirarem o edital via internet, no “site” acima citado, deverão efetuar corretamente o cadastro para o “download” do edital, pois esse cadastro gera um relatório das organizações cadastradas. Caso haja qualquer tipo de alteração no edital, o Departamento de Licitações enviará comunicado somente às organizações cadastradas.

15.6 - Para todas as questões suscitadas na execução do Termo de Colaboração não resolvidas administrativamente, fica determinado o foro da Comarca de Indaiatuba, com renúncia expressa de qualquer, outro, por mais privilegiado que seja.

15.7. Os prazos previstos neste edital serão contados excluindo o dia do início e incluindo o dia do vencimento.

15.8. A participação neste processo seletivo implicará aceitação integral e irretratável dos termos deste edital e seus anexos, bem como na observância dos regulamentos administrativos e demais normas aplicáveis.

15.9. As participantes são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos apresentados em qualquer fase do processo.

15.10. A Administração se reserva o direito de, a qualquer tempo e a seu exclusivo critério, por despacho motivado, anular ou revogar o presente chamamento, sem que isso represente motivo para que as organizações sociais participantes pleiteiem qualquer tipo de indenização; 

15.11. A celebração da parceria decorrente deste edital poderá ser suspensa diante de eventuais irregularidades constatada em Convênios, Parceria ou Contratos de exercício anteriormente celebrado pela Organização da Sociedade Civil com o Poder Público Municipal, até que sejam sanadas. Na hipótese das irregularidades não serem sanadas, a parceria decorrente deste Edital será rescindida e outra Organização da Sociedade Civil eventualmente eliminada na fase de desempate será convocada e na ausência desta, aquela com pontuação imediatamente abaixo da que celebrou a parceria e teve a relação rescindida e por fim, na ausência desta, o Poder Público poderá proceder com novo chamamento público ou ações legais conforme prevista na Lei Federal Nº 13.019 de 31 de julho de 2014.

15.12. As retificações do presente Edital, por iniciativa da Administração Pública ou provocadas por eventuais impugnações, serão publicadas no Diário Oficial do Estado, Gazeta de São Paulo, Imprensa Oficial do Município (IOM) e disponibilizado no site da Prefeitura.

15.13.  E, para que ninguém alegue desconhecimento, o presente edital, será publicado em resumo na Imprensa Oficial do Município, Diário Oficial do Estado, Jornal Gazeta de São Paulo e disponibilizado no site da Prefeitura e afixado no quadro de avisos da Secretaria Municipal de Administração.

Indaiatuba, 10 de outubro de 2019
NILSON ALCIDES GASPAR
Prefeito Municipal
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